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OS MOVIMENTOS POPULARES NO BRASIL DESDE OS ANOS DE 1980 E 
ALGUNS DOS SEUS DESAFIOS NOS ANOS 2000 
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Resumo: Este artigo reflete sobre alguns desafios dos movimentos populares na atualidade. 
Considera-se os movimentos populares como manifestações das lutas sociais, que possuem 
determinações específicas de acordo com o movimento histórico. Diante das lutas que se 
configuraram da década de 1980 até os anos 2000, os desafios colocados para os movimentos 
populares estiveram permeados pela fragilidade do movimento operário; permanência da 
reestruturação produtiva e predominância do capital financeiro no contexto imperialista; 
continuidade de uma correlação de forças desfavoráveis para as lutas da classe trabalhadora e 
por uma conjuntura política caracterizada pelo Partido dos Trabalhadores – PT no comando do 
Governo Federal.  
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THE POPULAR MOVEMENTS IN BRAZIL SINCE THE YEARS OF 1980 AND 
SOME OF THEIR CHALLENGES IN THE YEAR 2000 

 
Abstract: This article reflects on a few challenges from the popular movements today. Popular 
movements considered as manifestations of social struggles, which have specific 
determinations according to the historical movement. On the struggles that shaped the Decade 
of 1980 to 2000 years, the challenges posed to the popular movements have been permeated 
by the fragility of the labour movement; permanence of productive restructuring and 
predominance of financial capital in the context of imperialism; continuity of a correlation of 
adverse forces for the struggles of the working class and a political climate characterized by the 
Partido dos Trabalhadores – PT in charge of the Federal Government. 
Keywords: Social Struggles; Populars Movements; Brazilian reality. 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

Este artigo analisa os movimentos sociais de caráter popular no contexto 

das lutas de classes no Brasil nos anos 2000, tendo como referência o 

processo histórico das lutas sociais na sociedade burguesa.  
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Diante dos estudos realizados sobre os movimentos sociais, 

identificamos que os movimentos sociais fazem parte do processo de lutas e 

contradições das sociedades e, em especial, da sociedade capitalista, onde se 

constitui tanto os movimentos sociais de caráter conservador, quanto os 

movimentos sociais de caráter popular e progressista. 

Neste artigo abordaremos o que identificamos enquanto movimentos 

sociais de caráter popular. Além disso, temos como pressuposto que desde a 

década de 1980 os movimentos populares têm desempenhado um importante 

papel no âmbito das lutas de classes no país. Considerando os limites e 

possibilidades que permeiam a atuação desses movimentos, entendemos que 

estes incidem de forma dialética no processo das lutas de classes e que parte 

dos desafios colocados para os movimentos populares devem ser enfrentados 

pelo conjunto da classe trabalhadora. 

Os estudos sobre os movimentos sociais se colocam de forma 

especialmente diversa nas Ciências Sociais, inclusive dentre referenciais que 

se vinculam a uma mesma tradição teórica. Esta constatação traz presente o 

desafio teórico que é a realização de estudos sobre o referido tema, 

principalmente no campo da tradição marxista e, em particular, no debate que 

envolve a teoria da luta de classes, os quais são as referências para as 

reflexões aqui contidas. Conforme Galvão (2012), uma teoria marxista dos 

movimentos sociais é algo ainda a ser construído no âmbito do próprio 

marxismo. 

Partimos do pressuposto que as lutas sociais específicas da sociedade 

burguesa expressam de forma dialética diversos aspectos do processo de 

formação e de lutas entre as classes e frações de classes. 

Considerando o contexto histórico das lutas sociais na década de 1960, 

principalmente a partir do Maio de 1968, marcado por lutas e reivindicações do 

movimento estudantil e por greves gerais iniciadas na França, (conforme 

abordaremos no próximo item), movimentos sociais que passaram a se 

organizar principalmente em torno de reivindicações por melhoria e expansão 
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de direitos sociais, políticos e trabalhistas, adquiriram significativa visibilidade 

no contexto internacional.    

Esses movimentos, que desde a referida década lutam por igualdade 

étnico-racial, igualdade de gênero e por bandeiras feministas, por maior 

participação e liberdade política, por mudanças no padrão cultural hegemônico 

e por melhores condições de vida e trabalho nos grandes centros urbanos, 

foram adquirindo importância no decorrer dos anos de 1970 em um contexto de 

mudanças que ocorreram no padrão de desenvolvimento capitalista e na 

caracterização das classes sociais. 

Diante desses elementos e visando refletir sobre os movimentos 

populares no contexto atual da luta de classes na realidade brasileira, 

abordamos na primeira parte deste artigo, as principais características do 

processo histórico das lutas sociais no âmbito da sociedade capitalista em sua 

fase monopolista, em particular para refletirmos sobre a realidade que se 

constituiu a partir da década de 1960. Considerando o debate teórico existente 

sobre os movimentos sociais, nos referenciamos nas concepções de autores 

como Lopes (1999), Reis (2000), Duriguetto e Montaño (2011), que situam 

teoricamente os movimentos populares enquanto expressões das lutas sociais.  

Posteriormente, destacamos alguns dos principais aspectos da 

formação sócio-histórica do capitalismo no Brasil, que trouxe características 

específicas para a formação das classes e seus processos de lutas no país. 

Partindo do histórico das lutas sociais desde a década de 1980 até a 

atualidade, destacamos os principais movimentos populares que vêm incidindo 

na vida social e política do Brasil, buscando refletir sobre alguns dos principais 

desafios desses movimentos no âmbito da luta de classes.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Lutas sociais e movimentos populares: breve histórico e concepção  
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Os movimentos sociais passaram a ser tema de estudo das Ciências 

Sociais de forma mais sistemática a partir da década de 1960, principalmente 

nos Estados Unidos e na Europa. Mas as lutas sociais na sociedade burguesa 

vêm de um histórico de lutas, processos revolucionários e organização política 

da classe trabalhadora que se iniciou na segunda metade do século XIX e que 

se manteve de forma intensa até os anos de 1960. 

No contexto da fase imperialista do capital, desde o início do século XX 

ocorreram acontecimentos políticos importantes no quadro internacional da luta 

de classes. Processos como a Revolução Russa em 1917, a organização da 

Internacional Comunista (IC) a partir de 1919, a ascensão do nazifascimo na 

Europa na década de 1930, a expansão do Estado de Bem-Estar Social 

também na Europa e o início da Guerra Fria, ambos após a Segunda Guerra 

Mundial, alteraram de forma significativa as lutas sociais de caráter socialista. 

Conforme abordado por Braz (2011), com a vitória dos bolcheviques na 

Revolução Russa e com a fundação da Internacional Comunista, a luta 

comunista internacional passou a ser dirigida pelo Partido Comunista da União 

Soviética (PCUS), e devido aos desdobramentos que ocorreram principalmente 

após a morte de Lenin em 1924, “Entre 1929 e 1943, a IC transformou-se, [...], 

numa organização que servia de correia de transmissão das orientações do 

partido bolchevique stalinizado aos PCs dos diversos países a ela vinculados.” 

(BRAZ, 2011, p. 108). Além disso, a decadência teórico-política da IC, 

conforme apontada por Claudín apud Braz (2011), a aliança germano-soviética 

entre 1939 e 1941 e as limitações em torno do enfretamento à social-

democracia, levaram a uma fragilidade do movimento comunista internacional 

que levou ao fim da IC em 1943.  

Este processo se acentuou nas décadas de 1950 e 1960 devido às 

posições soviéticas que sobrepunham os interesses russos aos interesses da 

luta comunista internacional; ao aumento da influência reformista da social-

democraciaeuropéia nas lutas da classe operária e à redução do marxismo-

leninismo às visões dogmáticas. (BRAZ, 2011). 
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Considerando essas características do movimento comunista, as 

experiências socialistas realizadas e o contexto da luta de classes a partir da 

década de 1960, Braz (2011, p.237) argumenta que, 

Ao mesmo tempo em que as sociedades socialistas construídas até 
então – até a década de 1960 – praticamente encerravam as 
possibilidades de expansão e ingressavam numa etapa histórica em 
que passariam a viver com crescentes dificuldades econômicas e 
sociais, a sociedade capitalista inicia a entrada num novo estágio, 
cujas estratégias políticas e produtivas trariam enormes modificações 
no perfil das classes trabalhadoras e, consequentemente, nas suas 
organizações políticas, que se deparavam com novas situações no 
curso da luta de classes. 
 

Sintetizando a análise que Claudín (2013) realiza sobre a crise do 

movimento comunista internacional entre o período de 1949 até o fim da 

experiência do chamado “socialismo real”, que teve como marco a queda do 

Muro de Berlim em 1989, Netto (2013) considera que os acontecimentos 

históricos como o combate à Primavera de Praga, a ascensão e queda do 

fascismo e a autocracia stalinista, adensaram esse processo de crise. 

Associado a esse movimento, as modificações que ocorreram no 

processo produtivo capitalista na década de 1970 através da acumulação 

flexível, conforme analisa Harvey (2011), também foram determinantes para as 

mudanças que se deram no âmbito da luta de classes. Caracterizando a 

acumulação flexível como uma estratégia para enfrentar a crise do capital, que 

no contexto de esgotamento do padrão fordista-keynesiano chegou a seu ápice 

em 1973, com uma profunda recessão devido ao choque do petróleo, Harvey 

(2011) coloca que nesse modelo surgiram novos setores de produção, com 

“novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 

sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 

organizacional”. (HARVEY, 2011, p. 140). 

 Nesse sentido, se constituiu o fenômeno da reestruturação produtiva, 

que incorporou um alto nível de automação na produção, levando à 

substituição de parte significativa da força de trabalho por complexos 

maquinários de alta tecnologia e à subcontratação e precarização da força de 

trabalho empregada. Este processo teve como resultado o aumento da 

exploração e do controle sob a força de trabalho, em diferentes formas e níveis, 
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agravados pela realidade de aumento do desemprego. Associados a um 

conjunto de privatizações e reformas que destituíram diversos direitos sociais e 

trabalhistas, estes acontecimentos atingiram a condição objetiva da classe 

trabalhadora, e consequentemente suas formas de luta e organização 

construídas até então. 

 Em relação às condições objetivas, as principais alterações foram: 

implantação de processos produtivos difusos, onde o espaço de realização do 

trabalho que antes ocorria de forma concentrada em grandes fábricas e 

complexos industriais, passa a ser realizado de forma terceirizada, 

desaglomerada e descentralizada; utilização da automoção e da robótica para 

otimizar o tempo de trabalho e aumentar a produtividade; a execução do 

trabalho passa a exigir do trabalhador a realização de diferentes tarefas, 

exigindo também diferentes conhecimentos técnicos, levando à polivalência e à 

poliatividade; novas formas de relações salariais são implantadas, 

principalmente através da terceirização, levando à desvalorização salarial, 

flexibilização de direitos trabalhistas e precarização das condições de trabalho. 

 Essas modificações impuseram novos obstáculos e desafios para a 

classe trabalhadora, afetando principalmente o movimento sindical. Dentre as 

diversas expressões desse processo, Antunes (2010) destaca que passa a 

existir um fosso entre os trabalhadores “estáveis” e os que se encontram em 

condições trabalhistas precarizadas, gerando certa separação e diferenciação 

entre esses segmentos, e dificultando formas comuns de organização sindical 

entre eles; a classe trabalhadora se torna mais heterogênea, complexa e 

fragmentada, dificultando a construção e formação política e ideológica 

enquanto classe; a capacidade de mobilização para a realização de greves 

diminui de forma significativa, devido à criação de marcos legais que passam a 

punir essas formas de lutas.       

Em meio a essa realidade, o ano de 1968 foi um marco no âmbito das 

lutas sociais, devido à realização de diversas mobilizações e lutas, iniciadas na 

França, em torno principalmente de contestações de caráter cultural e político. 

Estas lutas foram marcadas pelo protagonismo da juventude e do movimento 
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estudantil, que ao estabelecer alianças com os trabalhadores naquele país, 

realizaram uma greve geral no país e diversas ações de caráter insurrecionais. 

Posteriormente, as lutas se expandiram para outros países da Europa, da 

América Latina e Estados Unidos.  

Segundo Lowy (2008), apesar da radicalidade em diversas ações, 

identifica-se de forma predominante que as perspectivas dessas lutas eram 

principalmente pela defesa da autonomia e da subjetividade das pessoas e de 

diversos grupos sociais, e contra a opressão e mercantilização impostas pela 

cultura capitalista moderna.  

Embora contestadoras, essas lutas não tinham no horizonte a 

perspectiva de uma transformação estrutural da sociedade e nem 

reivindicavam a luta por direitos atrelada à construção de um possível projeto 

político que visasse a superação da ordem. Segundo Lowy (2008), as lutas 

deste período foram marcadas por certo espírito romântico que combinou 

“sonhos libertários e surrealistas” com um determinado caráter anticapitalista 

no sentido de um “protesto contra o desencantamento moderno do mundo, a 

dissolução individualista-competitiva das comunidades humanas e o triunfo da 

mecanização, da mercantilização, da reificação e da quantificação”. (LOWY, 

2008, p. 33).  

Houve posterior ao Maio de 1968 a ascendência de diversos 

movimentos sociais no contexto social e político, dentre eles, os movimentos 

feministas, estudantil, negro, ambientalista, de diversidade sexual, urbanos, 

pacifistas, dentre outros.  

 É nesse contexto que surge o debate teórico da “Teoria dos Novos 

Movimentos Sociais”, que passou a ter significativa influência nas Ciências 

Sociais e nas análises sobre os movimentos sociais desde então. 

Duriguetto e Montaño (2011) colocam que desde seu início, este debate 

passou a envolver três principais referenciais: o referencial acionalista, tendo 

como premissa a separação dos “novos movimentos sociais” tanto da 

dimensão econômica, quanto da política, sendo que o principal ator dos 

conflitos sociais existentes passa a ser os movimentos sociais e não a classe; o 
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referencial da chamada “esquerda pós-moderna”, que partindo da ideia da 

falência da razão moderna e do fim do projeto socialista, identificam que os 

“novos movimentos sociais” passam a expressar as diversas formas de 

indignação contra as novas formas de opressão presentes na sociedade 

contemporânea, lutando pela construção de uma nova sociabilidade, em que a 

autonomia, a subjetividade, a identidade e as particularidades de cada grupo 

social sejam reconhecidas; e o referencial marxista, partindo da análise de que 

o capitalismo se reconfigurou a partir da crise de 1970, ocasionando 

expressões específicas da relação capital/trabalho com a reestruturação 

produtiva e a ideologia neoliberal, que alteraram a configuração das lutas 

sociais e dos movimentos sociais a partir deste período, adquirindo contornos 

específicos em suas lutas, ao mesmo tempo em que continuaram expressando 

elementos comuns da determinação fundante da exploração do capital sob o 

trabalho no modo de produção capitalista. 

Ao analisaro pensamento dos teóricos dos chamados “novos 

movimentos sociais”, Braz (2013) coloca quedevido à mudança na correlação 

de forças internacional da relação capital/trabalho a partir da década de 1960, 

esta análise foi desenvolvida associada à ideia de inovação em relação aos 

movimentos clássicos dos séculos XVIII a XIX. Segundo o autor, essa teoria 

teve na essência a intenção de se apresentar como uma compreensão desses 

movimentos enquanto forma de organização alternativa ao capitalismo, assim 

como ao comunismo, associado ao dogmatismo revolucionário característico 

da “esquerda tradicional”, referenciada na perspectiva marxista-leninista. 

O autor identifica dois elementos comuns nesse debate: “a idéia de que 

há um deslocamento das lutas sociais da esfera da produção para a esfera da 

reprodução, compreendendo aí a esfera do consumo coletivo; e a ênfase na 

esfera do “político”. (BRAZ, 2013, p. 125). Assim, ele problematiza o que 

identifica nas Ciências Sociais enquanto “busca de novos conceitos” que têm a 

intenção de rotular “fenômenos incessantemente produzidos pelo movimento 

do real”. (BRAZ, 2013, p. 133). Devido a isso, coloca que esses estudos 

acabam se situando no nível da aparência, onde se supervaloriza os conceitos 
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de subjetividade e cultura, e se busca estabelecer oposições mecanicistas 

como a de tradicionais versus novos.  

Corroboramos com esta análise por identificarmos que os teóricos dos 

“novos movimentos sociais” tendem a se limitar a uma visão de caráter 

culturalista e politicista dos movimentos sociais, desconsiderando as 

determinações e a relação dialética entre as esferas econômica, política, social 

e cultural que permeiam os fenômenos sociais, assim como, o movimento 

contraditório da realidade. 

Considerando esse debate, Duriguetto e Montaño (2011) indicam a 

importância de analisar o movimento dos movimentos sociais na historicidade 

das lutas sociais e do processo da luta de classes, considerando 

principalmente a realidade brasileira e latino-americana nos anos de 1990, 

marcada pela heterogeneidade dessas lutas.   

Afirmamos, em acordo com Evangelista (1992), que o aparecimento 
dos movimentos sociais contemporâneos ampliaram o campo da 
política e das práticas políticas, em vez de seu abandono pelas 
causas culturais; e que “ao contrário de “novos sujeitos políticos”, que 
substituam os “velhos” sujeitos – como por exemplo, o proletariado, o 
sindicato –, o que temos são sujeitos políticos renovados 
pluridimensionalmente. Em lugar de “novas práticas sociais” temos 
uma práxis social com dimensões ainda ignoradas. (DURIGUETTO; 
MONTAÑO, 2011, p. 343).  

Assim, partimos da concepção desses autores para refletirmos sobre os 

movimentos sociais de caráter popular no contexto atual da luta de classes no 

Brasil, entendendo esses enquanto manifestação das lutas sociais, que 

possuem determinações acerca da questão social e que adquire configurações 

específicas de acordo com o movimento histórico, tendo como eixo central 

desse processo as lutas de classes. 

Na particularidade da realidade brasileira, os movimentos populares 

passaram a se destacar a partir da década de 1980, com objetivos, bandeiras 

de lutas e formas de organização específicas, se caracterizando por lutas em 

torno de direitos sociais, políticos, econômicos e culturais. Com isso, ao 

abordarmos os movimentos populares desde esse período, buscamos situar 

alguns de seus principais desafios no contexto atual da luta de classes, 

considerando algumas possibilidades e limites desse processo. 
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Os movimentos populares na realidade brasileira  
 

Diante do histórico da realidade brasileira que se configurou na década 

de 1980 de crise do capital, e ao mesmo tempo, de avanço do movimento 

sindical, das diversas lutas e organizações que representavam os interesses da 

classe trabalhadora, da existência de movimentos populares, que apesar de 

seus limites e possibilidades, passaram a ter significativa importância no âmbito 

das lutas sociais; destacamos que esse foi um importante período de síntese 

dos processos de lutas construídas até então pela classe trabalhadora e pelos 

setores populares no país.  

Considerando esses elementos econômicos, políticos e sociais da 

década de 1980, o fenômeno da reestruturação produtiva e da ideologia 

neoliberal instaurados no início dos anos de 1990 no país, e que já havia se 

iniciado desde a década de 1970 nos países centrais do capitalismo, resultou 

no acirramento da relação capital e trabalho, principalmente no que diz respeito 

à precarização das condições de vida da classe trabalhadora.  

O processo da reestruturação produtiva e da acumulação flexível, como 

já abordado anteriormente, ocasionou também no Brasil uma “maior 

heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora”. 

(ANTUNES, 2010, p. 47).    

Assim, houve a fragilização da luta sindical e uma perda significativa de 

diversos direitos sociais conquistados a duras penas pela classe trabalhadora, 

assim como, um retrocesso no âmbito das políticas sociais, em que 

predominou “ações pontuais e compensatórias direcionadas para os efeitos 

mais perversos da crise.” (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 156). Isto em uma 

realidade marcada pelo histórico de fragilidade e fragmentação das políticas 

sociais no país, que já vinha expressando “o projeto antinacional, 

antidemocrático e antipopular por parte das classes dominantes.” (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2008, p.159). 

Nesse contexto de enfraquecimento do movimento sindical, parte dos 

movimentos populares permanecerem com suas lutas e reivindicações, e 
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avançaram no caráter contestatório do modelo neoliberal. Nesse sentido, se 

destacou principalmente a atuação de movimentos populares como os de luta 

pela moradia e o MST. 

Assim, parte dos movimentos populares durante este período percebeu 

diante dos processos de lutas que a maioria de suas reivindicações não seria 

efetivada nos moldes da sociedade capitalista brasileira, o que levou à 

realização de diversas ações e mobilizações de resistência e contestadoras da 

ideologia neoliberal. Dentre essas mobilizações e ações podemos citar a 

realização de marchas, ocupações de latifúndios, prédios públicos, áreas 

urbanas, ações de denúncias contra empresas internacionais e a formação de 

articulações políticas como a Via Campesina (movimento internacional 

organizado desde 1993 que congrega movimentos e organizações campesinas 

de todo o mundo e que luta por uma agricultura sustentável, por justiça social e 

dignidade para todos os povos). 

Diante da hegemonia neoliberal, a forma como o Estado e a mídia 

passou a lidar com os movimentos populares demonstrava que além da 

ofensiva do capital contra o trabalho que atingiu a classe trabalhadora através 

do aumento do desemprego, e o movimento sindical, através da cooptação e 

da repressão; as lutas dos movimentos populares passavam a ser 

desqualificadas e criminalizadas, como observado por Duriguetto e Montaño 

(2011).  

Com isso, se caracterizava um período de grandes dificuldades para as 

lutas da classe trabalhadora no país, potencializado pela crise do movimento 

comunista em nível internacional, pela consolidação da estratégia do capital no 

enfretamento da crise iniciada em 1970 e pela hegemonia do conservadorismo.   

É com essa herança dos anos de 1990, que de forma geral, as principais 

determinações acerca da realidade brasileira permaneceram na década de 

2000, em que houvea continuidade do avanço da hegemonia do capital 

financeiro e da atuação do Estado para flexibilizar e viabilizar o 

desenvolvimento do capital, assim como, a permanência de correlações de 

forças desfavoráveis para a classe trabalhadora no âmbito da luta de classes. 
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Mas do ponto de vista conjuntural, houve como marco a eleição de Luís Inácio 

Lula da Silva em 2003, se iniciando a fase do Partido dos Trabalhadores (PT) 

na Presidência da República, o que trouxe alguns elementos específicos 

acerca da economia, da política e em âmbito social para o país. 

Do ponto de vista social, houve a expansão de algumas políticas sociais 

como a assistência social, a educação no ensino superior e a habitação, 

implantadas através de Programas seletivos e de forma predominantemente 

precarizada, enquanto que políticas estruturantes como a reforma agrária, que 

poderiam alterar a distribuição de renda no país se manteve estagnada. 

Exemplo disso é que segundo Santos (2012), em 2010 a concentração de 

renda no país indicava que 1% dos brasileiros mais ricos continuava detendo o 

equivalente à renda dos 50% mais pobres. 

Diante destas contradições, mas considerando algumas diferenças na 

atuação do Governo Federal do PT em relação ao período neoliberal de 

Fernando Henrique Cardoso, principalmente no que diz respeito ao papel do 

Estado na economia, passou-se a desenvolver o debate sobre a existência de 

um possível neodesenvolvimentismo na atualidade brasileira. 

Nesse debate, autores como Junior (2012) partem do pressuposto que 

embora o período desde a década de 1990 seja de hegemonia da ideologia 

neoliberal, ao se considerar a atuação do Estado brasileiro através das ações 

do poder executivo nacional a partir dos anos 2000, pode se afirmar que a atual 

conjuntura se configura por ações neodesenvolvimentistas sob marcos 

neoliberais.  

 As diferentes análises existentes na perspectiva crítica apontam desde 

a possível existência de um nacional-desenvolvimentismo às avessas, que 

inclui a desestruturação da indústria, com o aumento das importações e o 

domínio do capital financeiro; até a possibilidade da existência de um modelo 

neodesenvolvimentista enquanto “neoliberalismo reformado”, que tem 

incentivado a produção industrial do mercado interno e que tem sido dirigido 

por um uma burguesia interna que continua mantendo seu caráter dependente, 

não possuindo nenhum caráter antiimperialista. 
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Diante deste debate, concordamos com Almeida (2012), que afirma que 

o período do Governo do PT não seguiu exatamente a ortodoxia neoliberal do 

período de Fernando Henrique Cardoso, afirmando que “a política do governo 

Lula incentivou o desenvolvimento da produção industrial [...] e abriu o leque de 

relações econômicas internacionais [...]”. (ALMEIDA, 2012, p. 700). Assim, 

utilizou de mecanismos de política fiscal, cambial e de crédito para desenvolver 

a economia, ao mesmo tempo em que ampliou as ações voltadas para os 

setores mais pauperizados da população e continuou garantindo a acumulação 

para o capital, em detrimento da realização de políticas e reformas 

estruturantes. 

Segundo Iasi (2012), a atualidade brasileira está caracterizada pelo 

avanço da apropriação do fundo público por parte da acumulação privada, 

associada a uma situação que o autor identifica como “apassivamento da 

classe trabalhadora”. Embora reconheça a existência da resistência de vários 

setores da classe trabalhadora, Iasi (2012, p. 287) afirma que “o sentido geral 

que marca o período [...] parece ser o do apassivamento”. Realidade que se 

deve principalmente à ofensiva neoliberal e à reestruturação produtiva dos 

anos de 1990 que atingiu o movimento operário. Este contexto se agravou 

politicamente devido a um “transformismo” pelo qual passou o PT, 

principalmente a partir das eleições presidenciais de 2002, em que o 

pragmatismo para a vitória eleitoral passou a se sobrepor ao seu programa 

estratégico de aliar as lutas por reformas radicais com a luta pela 

transformação social. 

Considerando o histórico do PT, o papel que ele cumpriu nas lutas 

sociais durante a década de 1980, as características da formação do Estado 

brasileiro e as determinações atuais acerca da atual fase do capitalismo, o 

autor sintetiza que na atualidade “o pacto nos termos apresentados de uma 

democracia de cooptação permite disciplinar a luta de classes” (IASI, 2012, p. 

315), o que tem colocado desafios cada vez mais complexos para a classe 

trabalhadora. 
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Essas análises são fundamentais para analisarmos os movimentos 

populares na atualidade, e sua existência demonstra tanto a complexidade do 

capitalismo brasileiro contemporâneo e do atual processo da luta de classes, 

quanto os “avanços na compreensão do governo Lula, tarefa que tem se 

revelado penosa para as esquerdas”. (ALMEIDA, 2012, p. 692). Não teremos 

condições de aprofundar o referido debate neste artigo, uma vez que há 

significativas diferenças no âmbito do pensamento crítico sobre o contexto 

atual da realidade brasileira, mas partindo da perspectiva comum desse campo 

de análise, destacamos que de forma estrutural, não há mudanças no padrão 

de acumulação do capitalismo brasileiro na atualidade. 

Diante do processo histórico das lutas sociais no país e considerando o 

movimento contraditório da luta de classes, identificamos que os movimentos 

populares adquiriram importância no contexto político brasileiro, principalmente 

devido ao acúmulo de lutas e enfrentamentos vivenciados juntamente com o 

movimento operário durante a ditadura civil-militar e no decorrer dos anos de 

1980, como abordado anteriormente.  

A importância dos movimentos populares se reafirmou sob condições 

diferenciadas na década de 1990, diante das lutas e resistências frente à 

realidade de desigualdade e repressão às lutas sociais da classe trabalhadora 

que se intensificou com o neoliberalismo. Nesse período, os movimentos 

populares se mantiveram organizados principalmente para manter os direitos 

conquistados na década de 1980, e para lutar por bandeiras como reforma 

agrária, emprego e moradia.  

Dentre os movimentos populares, que principalmente na década de 

1990 avançaram na construção de lutas por direitos sociais, e com ações 

contestatórias em relação ao modelo neoliberal, podemos citar: o Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento dos Trabalhadores 

Sem Teto (MTST), Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), Movimento 

dos Trabalhadores Desempregados (MTD), Marcha Mundial de Mulheres 

(MMM) e Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). 
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Esses movimentos que realizaram importantes lutas na década de 1990 

permaneceram organizados nos anos 2000 até a atualidade. Diante do 

histórico de lutas construído, e a complexidade atual da realidade brasileira, 

diversos estudiosos dos movimentos sociais, tem colocado questões que 

contribuem para pensarmos os desafios desses no âmbito das lutas de 

classes.  

Considerando a diversidade de movimentos populares que surgiram pela 

complexidade adquirida no desenvolvimento da sociedade capitalista, Galvão 

(2012) coloca que ao analisarmos, por exemplo, a luta da mulher, do negro e 

do índio no capitalismo, essas adquirem características que são específicas 

desta sociedade. Assim, sustenta que com a análise marxista se torna possível 

refletir sobre os elementos comuns e a possibilidade de unidade dos 

movimentos sociais na atualidade, apesar da heterogeneidade existente, e ao 

situá-los no âmbito das lutas de classes coloca:  

a constituição dos movimentos é possibilitada ou dificultada pelos 
diferentes projetos políticos e concepções ideológicas das 
organizações que medeiam a ação das classes dominadas; por suas 
deficiências organizativas; pelo regime político em vigor; pela reação 
dos dominantes (que vai da cooptação à repressão); e pela eventual 
divisão dos dominantes, que pode fortalecer politicamente os 
dominados. (GALVÃO, 2012, p. 254-255). 
 

Analisando o contexto das lutas sociais, Machado (2006) afirma que um 

dos maiores desafios enfrentados pelos movimentos populares na atualidade, é 

fazer com que a inserção nos diversos campos de luta da vida social se torne 

em um mecanismo de fortalecimento da luta política da classe trabalhadora. 

Assim, aborda a problemática dessas formas de luta, que até então têm se 

mostrado limitadas, “uma vez que não têm conseguido questionar, de maneira 

mais decisiva, a hegemonia política do bloco no poder, ou seja, do capital 

financeiro”. (MACHADO, 2006, p. 62). 

Em relação ao período da década de 2000, Duriguetto (2008) aborda 

que a questão do incentivo ao terceiro setor; a estratégia de negociação por 

parte do Estado, no viés de colaboração e busca de consensos; a existência de 

uma contundente política de cooptação de lideranças sindicais e populares e a 

criminalização das lutas sociais através de ações coercitivas e repressoras por 
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parte das diversas instâncias do Estado, têm sido grandes desafios 

enfrentados pelos movimentos populares na atualidade. Mas, apesar deste 

contexto, a autora também destaca a importância desses movimentos no 

contexto da luta de classes, quando afirma que “No campo dos movimentos 

sociais também evidencia-se a presença de movimentos que vêm ativando a 

luta de classes nos marcos das contemporâneas condições de dominação e 

exploração”. (DURIGUETTO, 2008, p. 63). 

Considerando esta realidade, Stampa (2010) aborda a questão da 

relação entre o movimento sindical e os movimentos populares, e coloca que 

as transformações ocorridas no mundo do trabalho trouxeram o desafio 

eminente da realização de alianças políticas entre ambos os tipos de 

movimentos, como uma estratégia para enfrentar a ofensiva neoliberal. 

Abordando as contradições enfrentadas pelo movimento sindical no contexto 

do Governo do PT, a autora considera a importância que os movimentos 

populares adquiriram na atualidade e ao mesmo tempo coloca como desafio 

para o movimento sindical, transcender suas lutas corporativas, no sentido de 

“dar uma maior atenção a questões sociais não diretamente ligadas ao mundo 

do trabalho, mas que se refletem no mesmo.” (STAMPA, 2010, p. 158). 

Nesse sentido, a construção de alianças no âmbito da luta de classes é 

fundamental, considerando a importância histórica do movimento sindical como 

uma das principais formas de organização da classe trabalhadora, e sendo os 

movimentos populares, formas de lutas sociais que conseguiram organizar e 

mobilizar diversas bases sociais no auge da ofensiva neoliberal no país.  

Esses movimentos além de organizarem diversos segmentos, 

resgataram desde a década de 1990 a importância da organização e da luta 

social, em um período de predominância da apatia política e de retomada do 

conservadorismo, ao mesmo tempo em que mantiveram a resistência frente à 

ofensiva neoliberal.  

Apesar disso, Braz (2012) afirma que ainda é insuficiente o 

conhecimento sobre a configuração que a classe trabalhadora adquiriu na 

atualidade, assim como de suas lutas, principalmente a partir de 1990. O autor 
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reafirma a atualidade da luta de classes e chama a atenção para a 

problemática da ausência de um projeto societário alternativo na atualidade 

que consiga aglutinar o conjunto das lutas desenvolvidas pelos trabalhadores e 

que proporcione avanços para além das articulações anti-imperialistas, embora 

reconheça a importância dessas ações. 

Devido ao histórico das experiências socialistas que deixou grandes 

desafios para a continuidade das lutas da classe trabalhadora e à ofensiva 

ideológica da burguesia desde os anos de 1990, o autor coloca que “a própria 

tarefa de refundação de um projeto socialista tornou-se extremamente 

dificultosa nos dias atuais, em pleno século XXI”. (BRAZ, 2013, p. 137). Assim, 

as lutas sociais têm se limitado aos marcos de uma perspectiva fragmentada e 

defensiva, “assumindo um caráter cada vez mais particularista” (BRAZ, 2013, 

p. 137), que inclusive tem sido referência para análises que se situam no 

campo de um “conformismo possibilista”.  

Considerando esses elementos, percebemos na atualidade que os 

desafios que estão colocados para os movimentos populares na realidade 

brasileira estão permeados pela continuidade da fragilidade do movimento 

operário; pela permanência da reestruturação produtiva; pela predominância do 

capital financeiro no contexto imperialista; pela continuidade de uma correlação 

de forças desfavoráveis para as lutas da classe trabalhadora e por uma 

conjuntura política que se complexifica com o PT no Governo Federal. De 

forma geral, esses elementos têm dificultado as lutas dos movimentos 

populares e do movimento sindical, além das possibilidades de alianças entre 

esses movimentos e entre a esquerda como um todo.  

Com isso, entendemos que os desdobramentos da atuação dos 

movimentos populares, não se situam apenas nos limites de suas próprias 

lutas específicas. Por isso, para melhor apreendermos seus limites e 

possibilidades, é importante situá-los diante dos determinantes gerais das lutas 

de classes, tanto do ponto de vista estrutural, quanto conjuntural, como 

buscamos fazer no decorrer deste artigo. 
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Diante do movimento histórico e do processo das lutas sociais no país, 

entendemos que os movimentos populares podem contribuir para o 

acirramento das contradições intrínsecas à sociedade capitalista, podendo 

levar, a partir de uma atuação conjunta com o movimento operário, à alteração 

da atual correlação de forças.  

Nesse sentido, afirmarmos que os movimentos populares passaram a 

expressar desde a década de 1980 até a atualidade, aspectos complexos e 

contraditórios do processo das lutas de classes no Brasil, e os desafios 

enfrentados por esses movimentos expressam parte dos desafios de luta e 

organização que devem ser enfrentados pelo conjunto da classe trabalhadora. 

Considerando esses desafios, Duriguetto e Montaño (2011) afirmam que 

a articulação entre os movimentos sociais e o movimento operário, colocaria a 

possibilidade de superação das lutas particularistas, e se baseando em Bihr 

(1998), os autores colocam que as dificuldades para que isso se efetive, é algo 

que expressa os limites do movimento operário, que se tornaram também, no 

decorrer da história, em limites desses movimentos sociais.  

Diante desses elementos e considerando o processo histórico das lutas 

sociais no país, essas complexas questões se colocam como desafios que 

ambos os movimentos precisarão enfrentar no contexto da luta de classes.  

 

CONCLUSÃO 

 

Com esses breves apontamentos, identificamos que os desafios 

apontados sobre os movimentos populares nos anos 2000 demonstram a 

importância que esses movimentos adquiriram, incidindo de forma dialética no 

processo da luta de classes no país.  

Diante dos elementos teóricos e históricos abordados neste artigo, 

entendemos que o movimento contraditório da realidade somente é apreendido 

na medida em que conseguimos entender que os homens fazem a história sob 

condições objetivas historicamente determinadas.  
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A partir desta perspectiva e tendo como concepção que os movimentos 

populares são formas de lutas sociais que se situam no processo das lutas de 

classes, identificamos que apesar dos movimentos populares de forma geral 

não questionarem diretamente as relações sociais capitalistas e de lutarem por 

demandas particularistas, no âmbito das lutas de classes da formação social 

brasileira, esses movimentos, juntamente com o movimento operário, 

contribuíram no contexto de 1980, para o avanço das lutas gerais da classe 

trabalhadora; na década de 1990 foram fundamentais na realização de lutas e 

resistências à ofensiva neoliberal; e nos anos 2000 enfrentaram desafios para 

avançar em suas próprias lutas e na construção de alianças com o movimento 

sindical.  

Ao mesmo tempo, identificamos que o processo da luta política maior só 

pode avançar com a retomada do movimento operário, na medida em que este 

passar a realizar ações ofensivas ao capital e recriar suas formas de 

organização política de caráter universal, considerando seu legado histórico e 

os atuais desafios colocados. 

Diante da complexa configuração e dinâmica adquirida na sociedade 

capitalista, reafirmamos que os movimentos populares são parte fundamental 

do processo das lutas de classes, e em particular, no âmbito da realidade 

brasileira. Com isso, aprofundarmos no debate sobre seus limites e 

possibilidades é importante para percebermos em que medida esses 

movimentos podem contribuir para o acirramento das contradições intrínsecas 

ao capitalismo, estando ao mesmo tempo condicionados pela realidade e 

diante da possibilidade histórica de avançarem na construção de um projeto 

societário em que haja o fim da exploração da classe trabalhadora, assim 

como, de todas as formas de opressão. 
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